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CAE EXAMINA PROJETO
QUE SUSPENDE VENDA
DE ESTATAIS ELÉTRICAS
Já aprovado pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), o projeto do senador
Roberto Freire que suspende a privatização de
empresas públicas de geração e transmissão de
energia agora será examinado pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE).
Na sessão do Senado da última sexta-feira, os
senadores Leomar Quintanilha, Carlos Patrocínio e
Edison Lobão debateram os riscos de faltar
eletricidade no país.

PÁGINAS 4 E 8

Edison Lobão acredita
que a privatização

contribuirá para
modernizar o setor elétrico

Relatório sobre sigilo do painel de
votações será entregue quarta-feira

Comissão que investiga a vulnerabilidade do sistema eletrônico instalado no Plenário pretende indicar
os responsáveis pelas falhas apontadas em laudo dos peritos da Unicamp. Documento final será entregue ao

presidente do Senado, ao primeiro-secretário, ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e ao corregedor da Casa.

PÁGINA 2

Propostas em defesa da mulher entram na pauta
PÁGINA 3 Heloísa Helena destaca preocupação

internacional com a condição feminina

Venda do Besc é
inaceitável e revolta
a população, afirma

Casildo Maldaner
PÁGINA 4

Maldaner: �Prejuízo
será passado
para o povo�

Mozarildo propõe
total dos recursos do

Fundo de Pobreza
para Bolsa-Escola

PÁGINA 5

Mozarildo Cavalcanti
diz que Bolsa-Escola

é unanimidade

Crédito para Pantanal
foi destaque na semana

A autorização de empréstimo externo para a

primeira fase do programa de desenvolvimento

sustentável do Pantanal foi uma das

principais matérias aprovadas na semana

passada pelo Plenário do Senado.

PÁGINA 3
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O senador Mauro Miranda (PMDB-
GO) registrou os 226 anos de eman-
cipação política de Niquelândia (GO),
no dia 19 de março. Localizado na
região norte do estado, o município
tem sua economia baseada na extra-
ção do níquel, em razão das grandes
jazidas existentes na região.

O minério, segundo o senador, não
só foi responsável pelo desenvolvi-
mento da cidade � a população de
Niquelândia, que em 1950 era de
10.938 habitantes, atualmente ultra-
passa os 38 mil �, como atraiu em-
presas que se tornaram as principais
geradoras de mão-de-obra da região
� a Níquel Tocantins e a Codemi.
Além do níquel, outros minerais tam-
bém foram explorados no município,
em escala inferior, como ouro, xisto
betuminoso, diamante, mármore,
estanho, manganês, bauxita, cobalto
e ferro, informou.

Mauro também destacou a voca-
ção de Niquelândia para a agricultu-
ra, com destaque para a produção
de milho, arroz e feijão. Essa diversi-
ficação de atividades, explicou, pro-
porcionou equilíbrio na balança co-
mercial do município, impedindo que
a extração do níquel permanecesse
como a única fonte geradora de ren-
da e mão-de-obra.

O senador também destacou as
festas religiosas do município, entre
elas a Romaria do Muquém, uma das
mais tradicionais de Goiás, a Festa do
Divino Espírito Santo e a Congada.

Criada logo após a divulgação,
pela revista IstoÉ, de uma conver-
sa entre o senador Antonio Car-
los Magalhães (PFL-BA) e três pro-
curadores da República, a comis-
são ficou encarregada de desco-
brir se o painel de votações secre-
tas era vulnerável e, para isso, foi
contratada a avaliação de peritos
da Unicamp. Na conversa, o sena-
dor teria afirmado, conforme a re-
vista, que possuía uma lista com
os nomes de quem votou a favor
e contra a cassação do senador
Luiz Estevão, apesar de ter sido
uma sessão secreta. Diante da pu-
blicação, o presidente Jader Bar-
balho criou a comissão de inves-
tigação e as oposições pediram
ao Conselho de Ética do Senado
que examinasse se Antonio Car-
los Magalhães havia ferido o de-
coro parlamentar.

A comissão está encerrando os
trabalhos e o conselho já ouviu
várias pessoas sobre o caso, in-
clusive jornalistas da IstoÉ e os

Mauro Miranda
assinala o

aniversário de
Niquelândia

Comissão que investiga violação do
painel entrega conclusões na quarta

A comissão do Senado que in-
vestiga a vulnerabilidade do siste-
ma de votações secretas do Ple-
nário apresentará suas conclusões
na quarta-feira, informou seu
presidente, Dirceu Teixeira de
Matos. A comissão usará em suas
conclusões o laudo preparado
pelos técnicos da Universidade de
Campinas (Unicamp) e deverá
apontar os nomes dos responsá-
veis pela fragilidade do sistema
de votações.

Os peritos da Unicamp concluí-
ram que o sistema é vulnerável,
mas não obtiveram provas de que
tenha sido retirada dos computa-
dores do painel alguma lista com
os votos dados na sessão secreta
que cassou o senador Luiz Este-
vão, em junho do ano passado.
As conclusões da comissão de in-
vestigação serão entregues ao
presidente do Senado, Jader
Barbalho; ao primeiro-secretário,
senador Carlos Wilson (PPS-PE);
ao presidente do Conselho de Éti-
ca e Decoro Parlamentar, senador
Ramez Tebet (PMDB-MS), e ao
corregedor do Senado, senador
Romeu Tuma (PFL-SP).

Caso a comissão aponte os res-
ponsáveis pela vulnerabilidade
do painel, caberá ao primeiro-se-
cretário abrir processo adminis-
trativo para possíveis punições.
Já o presidente do Senado, se
concordar com as sugestões da
comissão para reduzir as fragili-
dades do sistema de votações,
deverá determinar as mudanças
necessárias. Jader Barbalho já
anunciou em entrevista à impren-
sa que pretende responsabilizar
a empresa Eliseu Kopp, do Rio
Grande do Sul, fornecedora do
painel de votações com os res-
pectivos programas de compu-
tador. Essa responsabilização
exige uma ação na Justiça.

Relatório deverá incluir laudo preparado pelos técnicos da Universidade de Campinas
e apontar os responsáveis pela vulnerabilidade do sistema de votações secretas do Plenário

Publicação de revista motivou a apuração

três procuradores da República,
mas ainda não tem data para vo-
tar o relatório a ser apresentado
pelo senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ). Na última quarta-feira,
o conselho decidiu ouvir o jorna-
lista Fernando Cesar Mesquita, ex-
diretor da Secretaria de Comuni-
cação Social do Senado, que este-
ve presente à conversa entre An-

tonio Carlos e os procuradores.
Além disso, resolveu convocar o
dono da empresa Eliseu Kopp,
fabricante do painel de votações,
os peritos da Unicamp que avalia-
ram a segurança do painel e o fo-
neticista Ricardo Molina, que
degravou uma das fitas que regis-
traram a conversa de Antonio
Carlos com os procuradores.

Técnicos da Unicamp fizeram perícia no sistema de votação
eletrônica do Senado e apontaram 18 pontos vulneráveis
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Três projetos em favor da mu-
lher serão votados no próximo dia
18 pelo Plenário do Senado. Na
opinião da senadora Heloísa Hele-
na (PT-AL), eles refletem uma ten-
dência do Direito Internacional de
crescente preocupação com a
condição feminina. Um dos proje-
tos tipifica o assédio sexual como
crime. Outro exige que as delega-
cias informem às vítimas de estu-
pro que, na hipótese de gravidez,
elas têm direito a fazer aborto. O
terceiro obriga as empresas de saú-
de a cobrirem despesas com cirur-
gias de restauração de mama em
decorrência de câncer.

O projeto que pune o assédio
sexual define esse crime como im-
portunar alguém com o objetivo
de obter favores sexuais, abusan-
do da relação de autoridade ou
ascendência inerentes ao cargo.
Heloísa Helena disse que o proje-
to associa o assédio sexual ao abu-
so de poder ou hierarquia, situa-
ção em que �o agressor se preva-
lece da autoridade ou ascendên-
cia sobre a vítima�.

Assinado pela deputada federal

Entre os projetos aprovados se-
mana passada pelo Senado, um dos
mais importantes foi a resolução
que autoriza a União a contrair em-
préstimo de US$ 82,5 milhões jun-
to ao Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID) para financi-
ar o desenvolvimento sustentável
do Pantanal Mato-Grossense. O di-
nheiro será usado em infra-estru-
tura e saneamento, priorizando-se
o desenvolvimento de atividades
econômicas que não prejudiquem
o meio ambiente.

Os senadores também aprovaram
substitutivo do senador Waldeck
Ornélas (PFL-BA) a projeto do ex-
senador Humberto Lucena determi-
nando que R$ 1 bilhão do Fundo de
Amparo ao Trabalhador (FAT) seja
depositado em conta especial remu-
nerada da Caixa Econômica Fede-
ral, para movimentação imediata. O
texto destina 70% desses recursos a
linhas de crédito para pequenas e
microempresas.

Pela unanimidade do Plenário, a
Casa aprovou ainda proposta de
emenda constitucional que torna
obrigatório o início no Senado a dis-
cussão e votação dos projetos
concernentes à estrutura federati-

Foi aprovado sexta-feira pelo
Plenário do Senado requerimen-
to assinado pelos senadores de
Mato Grosso Antero Paes de Bar-
ros (PSDB), Jonas  Pinheiro (PFL)
e Carlos Bezerra (PMDB), solici-
tando a inserção em ata de �um
voto de profundo pesar� pelo fa-
lecimento do empresário Antônio

va e que interessem a um ou mais
estados. O texto aprovado foi um
substitutivo a iniciativa do senador
Waldeck Ornélas, o qual entende
que projetos capazes de interferir
no equilíbrio federativo devem ter
sua deliberação iniciada na Casa
voltada para a preservação da Fe-
deração, ou seja, o Senado.

Na mesma sessão, foi aprovado
substitutivo da CCJ que torna
inelegível para o Senado o senador
que estiver no meio do mandato,
salvo se renunciar até a data da con-
venção partidária. Autor do proje-
to, o senador Antero de Barros
(PSDB-MT) o defendeu com o ar-
gumento de que, quando senado-
res resolvem se candidatar tendo
ainda quatro anos de mandato a
cumprir, compromete-se a eficácia
da alternância prevista para ocor-
rer de quatro em quatro anos.

Outro projeto acolhido altera a
CLT para garantir ao empregado
o direito de indicar ao patrão a
instituição bancária onde deseja
ver depositado mensalmente seu
salário. A mudança se aplica às
empresas situadas em área urba-
na e admite que o empregado tam-
bém receba o salário em cheque

Votados no mês passado na Câ-
mara dos Deputados, os três pro-
jetos foram levados pela bancada
feminina no Congresso ao presi-
dente do Senado, Jader Barbalho.
Ele apoiou imediatamente o pedi-
do de urgência que fará com que
essas iniciativas sejam votadas logo
depois da Semana Santa.

O texto que obriga os planos e
seguros privados de saúde a rea-
lizarem a cirurgia reparadora de
mama visa a corrigir uma omis-
são na lei que regulamentou a
atuação desses serviços. Autora
do projeto de lei, a deputada fe-
deral Jandira Feghali (PCdoB-RJ)
alegou que, no Brasil, milhares de
mulheres pagam seus planos de
saúde e, na hora que precisam
utilizar seus serviços, se vêem de-
samparadas pela legislação.

Senado vota projetos em defesa de direitos da mulher
Exigência de cobertura de gastos com cirurgia de restauração de mama, informação obrigatória às vítimas de estupro sobre

a possibilidade legal de fazer o aborto e tipificação do assédio sexual como crime estão na pauta do Plenário do dia 18

Iara Bernardi (PT-SP), o projeto
prevê a punição do autor de assé-
dio sexual com pena de três meses
a um ano de detenção. A pena será
aumentada se o agente for padras-
to, madrasta, irmão, tutor, cura-
dor, preceptor, ascendente ou des-
cendente da vítima. Implica tam-
bém aumento da pena o crime co-
metido por quem se prevalece de
relações domésticas, religiosas ou
de confiança. A pena também  pode
aumentar se a vítima estiver presa
ou internada em hospital ou casa
de custódia ou se for considerada
juridicamente incapaz.

O projeto que obriga os delega-
dos a informarem às vítimas de es-
tupro que elas têm direito a fazer
aborto determina que as delegaci-
as fornecerão, no ato do registro
policial, a relação das unidades
hospitalares públicas aptas a reali-
zarem a interrupção da gravidez.
De autoria do deputado Professor
Luizinho (PT-SP), o texto estabele-
ce ainda que, para haver o aborto,
tem de haver o consentimento da
gestante ou, quando esta for inca-
paz, de seu representante legal.

Enfermeira, a senadora Heloí-
sa Helena informou que os órgãos
públicos de saúde já são obriga-
dos a realizar esse procedimen-
to, devendo o Legislativo garan-
tir o mesmo direito às mulheres
que optaram por pagar planos
privados. Na opinião da senado-
ra, o projeto repara uma falha do
modelo assistencial brasileiro,
que não oferece mecanismos ca-
pazes de reduzir os riscos de cân-
cer de mama a que as mulheres
estão sujeitas.

� Como se não bastasse isso,
após o trauma gigantesco da
mastectomia, a mulher brasileira
ainda fica à mercê das conveni-
ências dos planos de saúde, já que
a lei não os obriga a realizar a ci-
rurgia reparadora � reclamou
ela, em defesa do projeto.

Jader apoiou pedido de urgência

Segundo a senadora
Heloísa Helena,

o esforço crescente
para garantir

 os direitos femininos
na lei é uma

tendência mundial

Senadores aprovam verba para preservar
Pantanal e novo destino a recursos do FAT

Ferraz Oliveira e a apresentação
de condolências à família.

Ao encaminhar o requerimento,
Antero lembrou que Ferraz Oliveira
foi vereador, prefeito do município
de Santo Antônio do Leverger (MT)
e presidente da Associação Comer-
cial de Cuiabá, além de importante
empresário no setor de turismo.

Bancada de Mato Grosso registra
pesar por morte de empresário

Antero Paes de Barros foi
 um dos subscritores do

requerimento de voto de pesar

emitido diretamente pelo empre-
gador, salvo se analfabeto. Nesse
caso, o pagamento somente po-
derá ser efetuado em dinheiro.

Os senadores aprovaram ainda
iniciativa garantindo aos avós o di-
reito de visitarem seus netos em
caso de divórcio familiar. Em defe-
sa da matéria, a senadora Maria do
Carmo (PFL-SE) afirmou que a mu-
dança dará mais equilíbrio à família.
Foi também aprovado projeto dan-
do prioridade ao julgamento de pro-
cessos que envolvam a demissão de
empregados por justa causa. Ao lon-
go da semana, foram aprovados ain-
da decretos outorgando ou reno-
vando a concessão para o funcio-
namento de 16 emissoras de rádio.

Também na semana passada, o
Plenário aprovou urgência para a
tramitação de três projetos de in-
teresse da bancada feminina no
Congresso. Um tipifica o assédio
sexual como crime, outro obriga
as empresas de seguro-saúde a
cobrirem despesas com cirurgias
plásticas de restauração de mama
em decorrência de câncer e o ter-
ceiro exige que as delegacias infor-
mem às vítimas de estupro que elas
têm direito a realizar aborto.

Na semana
passada, o Senado

também acatou
projeto que permite

ao empregado
escolher o banco
onde receberá o

seu salário



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 9  DE ABRIL DE  20014

Projeto contra privatização é destaque da semana

Uso de silicone terá audiência pública
A requerimento da senadora

Maria do Carmo (PFL-SE), a CAS
aprovou a realização de uma
nova audiência pública para dis-
cutir o uso de silicone. Projeto
que regulamenta os procedimen-
tos com o silicone está em trami-
tação na comissão, e o relator da
matéria, senador Sebastião Ro-
cha (PDT-AP), sugeriu que essa
audiência conte com represen-
tantes da Sociedade Brasileira
de Dermatologia, do Conselho
Brasileiro de Oftalmologia e da
Sociedade Brasileira de Medici-
na Estética, além do cirurgião
Ivo Pitanguy.

A Comissão de Relações Exteri-
ores e Defesa Nacional aprovou
requerimento do senador Paulo
Hartung (PPS-ES) propondo a cri-
ação da Subcomissão Permanen-
te de Comércio Exterior, com o
objetivo de acompanhar e promo-
ver debates sobre as conseqüên-
cias do possível ingresso do Bra-

sil na Área de Li-
vre Comércio
das Américas
(Alca). Hartung
disse que é pre-
ciso dinamizar o
debate e a avalia-
ção desse acor-
do, ouvindo to-
dos os segmen-
tos envolvidos
na questão.

A Comissão
Parlamentar de
Inquérito que
investiga irregu-
laridades no fu-
tebol aprovou
quatro requeri-
mentos de informações apresen-
tados por seu relator, senador
Geraldo Althoff (PFL-SC). O pri-
meiro solicita à CBF informações
sobre empréstimos e financia-
mentos contratados pela entida-
de junto ao Delta National Bank

ou Delta Bank,
desde 1997. Ou-
tro, pede infor-
mações a cartó-
rios do Rio de
Janeiro sobre
contratos de
e m p r é s t i m o s
entre pessoas fí-
sicas e jurídicas
em favor de em-
presas de pro-
priedade de Ri-
cardo Teixeira.

A terceira soli-
citação pede a
transferência,
para a CPI, do si-
gilo fiscal da em-

presa R. L. J. Participações Ltda.,
também de propriedade de Tei-
xeira. O quarto requerimento so-
licita ao Banco Central informa-
ções sobre as operações financei-
ras realizadas pela empresa
Ameritech Holding Ltda.

Proposta que impede a desestatização de empresas do setor elétrico é aprovada pela CCJ e segue agora para a CAE, que
acolhe a iniciativa do governo de transferir para o ministro do Planejamento competência para aumentar capital de estatais

No trabalho realizado pelas co-
missões do Senado, na semana
passada, sobressaiu-se a aprova-
ção de projeto do senador Rober-
to Freire (PPS-PE) que impede a
privatização das
empresas públi-
cas do setor de
geração e trans-
missão de ener-
gia. Ressalvando
que não se opõe
à participação
do capital priva-
do nesse setor,
Freire observou
que as atuais ge-
radoras e trans-
missoras de
energia devem
continuar públi-
cas, para evitar
que uma priva-
tização apressa-
da provoque crise no setor.

O parlamentar também sus-
tentou que a atividade do setor
elétrico é extremamente com-
plexa, daí por que a decisão a
respeito de sua privatização não
pode ser tomada com base em
autorização legislativa genérica
e sem a participação efetiva do
Congresso. O projeto de Freire
seguiu para o exame da Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE) depois de ser aprovado

Hartung rebate críticas à
correção da tabela do IR

As afirmações do líder do go-
verno na Câmara, deputado Ar-
naldo Madeira (PSDB-SP), contrá-
rias ao projeto que corrige em
28,4% a tabela do Imposto de Ren-
da da Pessoa Física
(IRPF), provocaram
uma reação indignada
do autor da proposta,
senador Paulo Hartung
(PPS-ES). �As críticas
que fazem ao projeto
são desonestas e pou-
co esclarecedoras. O lí-
der do governo sabe
muito bem que, como
autor do projeto, nun-
ca me faltou disposição
para o diálogo e que,
para acelerar a discus-
são, já concordei até em alterar o
ano base de 2000 para 2001�, reve-
lou o senador.

Hartung não concordou com os
argumentos de que a proposta é in-
constitucional e beneficiaria quem
ganha altos salários, lembrando que

o presidente Fernando Henrique
admitiu a necessidade de correção
no Imposto de Renda. Para o sena-
dor, a liderança do governo apre-
senta seguidos argumentos contrá-

rios à aprovação do
projeto para protelar
indefinidamente a cor-
reção da tabela. O sena-
dor também rejeita o ar-
gumento de que há ou-
tras 83 matérias com
pedido de urgência na
Câmara e que, por isso,
o seu deveria entrar na
fila. Segundo ele, Madei-
ra está pressionando o
presidente da Câmara,
deputado Aécio Neves
(PSDB-MG), para adiar

a votação do pedido de urgência
para o projeto.

O expediente, na opinião de
Hartung, é mais uma tentativa de
usar o Regimento Interno da Câ-
mara para manter a tabela conge-
lada por mais um ano.

�As críticas são
desonestas�, afirma

Paulo Hartung

Maldaner: desestatização do
Besc revolta catarinenses

Maldaner ressalta
missão social

cumprida pelo Besc

A possibilidade de que o Banco
do Estado de Santa Catarina (Besc)
seja privatizado, segundo o senador
Casildo Maldaner (PMDB-SC), tem
revoltado a população do estado. O
parlamentar disse na
sexta-feira que o banco
precisaria de mais de R$
1 bilhão do governo fe-
deral para ser saneado
e entregue à iniciativa
privada. O senador cha-
mou a atenção para o
fato de que, para o esta-
do conseguir quitar
uma dívida desse tama-
nho, seriam necessários
pelo menos 30 anos, o
mesmo tempo de exis-
tência da instituição.

Na avaliação do senador, para
quem é inaceitável que o banco
seja vendido, o Besc é patrimônio
dos catarinenses, cumpre uma
função social ao estar presente
nos 293 municípios do estado e
permite, por exemplo, que idosos
não tenham que se deslocar para

outras cidades a fim de receber
suas aposentadorias.

Casildo Maldaner acrescentou que
a instituição bancária atende aos ex-
cluídos e fomenta os pequenos ne-

gócios, além de ajudar
na interiorização do de-
senvolvimento do esta-
do. A perspectiva de que
o Besc seja privatizado
deixa apreensivos os
usuários das pequenas
agências do interior, que
podem ver fechadas as
portas do banco que uti-
lizam, disse. O senador
também afirmou que,
com a privatização, as
famílias dos 5 mil funci-

onários do banco correm o risco de
perder o emprego.

 O parlamentar defendeu o �enxu-
gamento� do banco, a criação de um
plano de demissão voluntária e a
correção das irregularidades, como
as constatadas em depoimentos da
Comissão de Assuntos Econômicos
do Senado (CAE).

pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).

A CCJ também aprovou propos-
ta de emenda constitucional do
senador Nabor Júnior (PMDB-AC)

que obriga o pre-
sidente da Repú-
blica, governado-
res e prefeitos a
renunciarem aos
respectivos man-
datos até seis me-
ses antes do plei-
to, se quiserem
concorrer a
quaisquer cargos
eletivos, inclusive
à reeleição.

A mesma co-
missão aprovou
e enviou para a
CAE projeto do
senador Osmar
Dias (PSDB-PR)

que prevê a apresentação de re-
latório de impacto econômico-
social como condição prévia
para as concessões de serviços
públicos. A iniciativa determina
que o relatório deverá conter
informações sobre o número de
empregos que serão criados.

No mesmo objetivo de propi-
ciar transparência administra-
tiva, Osmar Dias conseguiu
aprovar projeto que obriga a
publicação na imprensa oficial

e a divulgação pela Internet de
todos os contratos de conces-
são pública formalizados pelo
Estado. Por esse projeto, no
caso de concessão para cobran-
ça de pedágio em rodovias, a
concessionária deverá tornar
pública planilha com demons-
tração de custos e receitas a
cada três meses.

ESTATAIS
Já a CAE aprovou parecer fa-

vorável a projeto do governo
que transfere para o ministro
do Planejamento, Orçamento e
Gestão a competência que tem
o presidente da República de
autorizar o aumento do capital
social de empresas públicas e
sociedades de economia mista.
A matéria será ainda apreciada
pela CCJ, antes de seguir para
votação em Plenário.

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) aprovou, na forma
de substitutivo, projeto que
permite aos hospitais universi-
tários captarem recursos pro-
venientes de internações hos-
pitalares pagas, as quais pode-
rão ocupar até 25% dos seus
leitos. O projeto, de autoria do
senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE), altera a Lei Orgânica da Saú-
de e teve parecer favorável do
relator, senador Geraldo Althoff
(PFL-SC).

Nabor Júnior é autor da PEC que
prevê desincompatibilização de

ocupantes de cargos no Executivo

Maria do Carmo Alves apresentou
requerimento para realização da

audiência pública sobre silicone
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O caminho da re-
denção da educação
brasileira, especial-
mente da escola pú-
blica, passa pela edu-
cação a distância. A
afirmação é do sena-
dor Carlos Patrocínio
(PFL-TO), que sexta-
feira apelou ao poder
público para fazer
mais do que faz atual-
mente com a TV Es-
cola, e propôs o debate do ensino a
distância dentro do Congresso.

� O Brasil não pode esperar mais:
nas circunstâncias em que vivemos,
não incentivar a educação a distân-
cia ou impedir sua rápida expansão
é a maneira mais fácil e cruel de per-
petuar os mecanismos de exclusão
social que há séculos nos infernizam
�  disse Patrocínio.

Para o senador �a vitoriosa expe-
riência da TV Escola tem que ser
reproduzida em série, e cursos de
licenciatura a distância precisam ser
multiplicados�. Patrocínio pediu ao
Ministério da Educação que propo-
nha normas avançadas para essa mo-
dalidade de ensino, com o objetivo
de permitir que �experiências inova-

Ainda este ano, to-
dos os municípios do
Tocantins terão nas
escolas rurais pelo
menos um kit tecno-
lógico composto de
aparelho de TV, vi-
deocassete e  antena
parabólica, segundo o
senador Eduardo Si-
queira Campos (PFL-
TO). Ele disse ter re-
cebido a informação
durante audiência com o ministro da
Educação, Paulo Renato Souza. O
kit, conforme explicou, é importan-
te como instrumento didático e por
levar a revolução tecnológica aos lu-
gares mais distantes do país.

� Desta forma, deixa de existir
a discriminação que tem sido a
tônica no tratamento do interior
brasileiro, das áreas rurais, de

O senador Mozarildo Cavalcan-
ti (PFL-RR) propôs ao governo a
utilização da totalidade dos re-
cursos do Fundo de Pobreza no
Programa Bolsa-Escola. A medi-
da acrescentaria R$ 2,3 bilhões
ao R$ 1,7 bilhão a ser investido a
partir deste mês ou de maio, as-
segurando uma renda de R$ 70 a
R$ 80 a cada família beneficiada
que mantenha os filhos na esco-
la, justificou. A sugestão foi
apresentada sexta-feira em Plená-
rio, quando o senador analisou as
repercussões sociais do programa.
Mozarildo disse que o Bolsa-Esco-
la é uma �unanimidade nacional�.

Conforme disse, o Bolsa-Esco-
la hoje garante R$ 15 mensais a
famílias que mantenham um fi-
lho na escola, R$ 30 àquelas com
dois filhos e R$ 45 às que tenham
três ou mais filhos. Esses núme-
ros são expressivos, afirmou,
mas ainda modestos se confron-

que é exemplo mais
gritante o sistema
de saúde e Previ-
dência Social, que
só chegou ao cam-
po na segunda me-
tade do século fin-
do � afirmou.

A medida, ressal-
tou, deverá contribuir
para que se apresse
no Tocantins a im-
plantação do Progra-

ma de Desenvolvimento Energéti-
co de Estados e Municípios, que
permitirá o atendimento de cerca
de 20 mil famílias, através de mais
de 18 mil quilômetros de linhas
energéticas. Cerca de 600 dessas
localidades deverão ser benefici-
adas pelo programa da Eletronor-
te, viabilizando o aproveitamento
dos kits nas áreas rurais.

tados com as carên-
cias existentes.

O programa foi
universalizado pelo
governo de Fernan-
do Henrique, segun-
do o senador, e visa
ampliar às famílias
de baixa renda opor-
tunidades de vida
�que só a educação
proporciona�. Neste
ano, acrescentou,
serão beneficiadas 5,9 milhões de
famílias com renda per capita in-
ferior a meio salário mínimo e com
filhos ou dependentes entre seis
e 15 anos matriculados no ensino
fundamental.

O Bolsa-Escola tem ainda o ob-
jetivo indireto de melhorar a dis-
tribuição de renda, para inter-
romper o ciclo perverso que
condena filhos de pobres a tam-
bém serem pobres, afirmou. Com

o aumento dos re-
cursos aplicados
no programa, ele
disse acreditar na
possibilidade real
de melhoria das
condições de vida
das famílias com
renda muito baixa,
condições que, a
seu ver, forçam a
existência do traba-
lho infantil.

O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) concordou com Moza-
rildo e citou o êxito de programa
similar ao Bolsa-Escola, o Pionei-
ros Mirins, que o governo do To-
cantins implantou nos municípi-
os do estado. O senador Lauro
Campos (PT-DF), por sua vez,
reconheceu os méritos do pro-
grama, mas criticou o crescimen-
to das escolas particulares e o su-
cateamento do ensino público.

doras no setor não se-
jam cerceadas pelo
excesso de amarras e
entraves burocráti-
cos�.

Patrocínio entende
que a proposição
dessas normas permi-
tiria, ainda, �estimular
as mais diversas insti-
tuições e organiza-
ções a investir nessa
modalidade de ensi-

no, que tem o dinamismo e a flexibi-
lidade suficientes para responder aos
desafios da sociedade contemporâ-
nea�. O senador considera que, ape-
sar dos avanços quantitativos do sis-
tema educacional brasileiro, este �pa-
dece de forma aguda de um grande
mal: o precário desempenho�.

Não basta colocar todas as crian-
ças na escola, alertou o parlamentar.

� Necessário se faz garantir-
lhes educação de qualidade, sem
a qual todo o esforço despendido
terá sido em vão � afirmou, para
acrescentar que realizar essa ta-
refa  exige professores bem re-
munerados e bem formados.

Segundo Patrocínio, a modalida-
de de educação a distância deve es-

tar presente de maneira vigorosa em
várias áreas.

� Para um país como o nosso, de
dimensões continentais e com tanto
tempo perdido a recuperar, essa mo-
dalidade educacional não é luxo, mui-
to menos modismo, mas sim absolu-
tamente indispensável � destacou.

O exemplo da TV Escola é aponta-
do pelo senador como prova da con-
tribuição que a educação a distância
pode dar para aprimorar professo-
res, ensinar alunos, difundir técnicas
e reciclar profissionais nos mais di-
versos campos de atividade. Patrocí-
nio destacou o trabalho desenvolvi-
do pela Confederação Nacional dos
Transportes, que transmite um pro-
grama de educação a distância para
mais de 1.600 postos de recepção,
instalados em empresas, federações
e sindicatos, além de 75 unidades da
própria entidade.

Em apartes, os senadores Leomar
Quintanilha (PPB-TO) e Arlindo Por-
to (PTB-MG) apoiaram o pronuncia-
mento de Patrocínio e enfatizaram
a necessidade de o país ousar e avan-
çar, ainda mais rápido, no campo da
ampliação e do aprimoramento dos
níveis de educação e de capacitação
da sociedade brasileira.

Patrocínio sugere debate
sobre ensino a distância
Senador pediu ao Ministério da Educação que proponha normas
avançadas para permitir a expansão dessa modalidade de ensino

Mozarildo quer totalidade do Fundo
de Pobreza aplicada no Bolsa-Escola

Escolas do Tocantins terão
�kit�  tecnológio, diz Eduardo

 Patrocínio diz que educação
a distância deve estar

presente em várias áreas

Eduardo destaca que cerca
de 600 localidades no

estado serão beneficiadas

Mozarildo Cavalcanti: a
medida garantirá renda

maior para as famílias

O lançamento da
obra Geografia da
Educação Brasilei-
ra  foi elogiado
pelo senador Lúcio
Alcântara (PSDB-
CE). Editada pelo
Instituto Nacional
de Estudos e Pes-
quisas Educacio-
nais (Inep), a pu-
blicação reúne os
principais indica-
dores educacionais do país, por
regiões geográficas e unidades
da Federação, configurando um
sistema de informações transpa-
rente que torna disponível aos
educadores e pesquisadores e
ao público em geral todos os re-
sultados das avaliações e levan-
tamentos estatísticos.

Segundo o senador, os indi-
cadores levantados pelo Inep �
agora reunidos na Geografia �
têm permitido não só acompa-
nhar, mas também planejar e
desenvolver políticas que se re-
velaram mais eficazes para me-
lhorar as condições de ensino.
A obra inova ao apresentar es-
ses indicadores com a devida
definição, forma de cálculo,
fonte de dados e esclarecimen-
tos metodológicos, além de aná-
lise sobre seu desempenho numa
linguagem acessível aos que não
dominam as técnicas estatísti-
cas.

� A educação é hoje a priori-

dade número um
da sociedade brasi-
leira. Por isso espe-
ro  que Geografia
da Educação Brasi-
leira venha a se
transformar num
instrumento efeti-
vo de democratiza-
ção das informa-
ções, dando su-
porte à elaboração
de estudos e à im-

plantação de programas que
possam elevar a qualidade do
ensino � disse Alcântara.

Ele mencionou como um
grande estímulo para a melhoria
do ensino a criação do Fundo
de Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamental
e de Valorização do Magistério
(Fundef), cujos recursos exer-
ceram forte impacto sobre a re-
ceita de 2.153 dos municípios
mais pobres do país.

Geografia da  Educação Brasi-
leira apresenta os indicadores em
blocos, por meio dos quais são
respondidas as seguintes ques-
tões: em que contexto social se
desenvolve o processo educaci-
onal; o que as escolas oferecem
aos seus alunos; quem tem aces-
so à educação; como os alunos
evoluem dentro do sistema; o que
os alunos são capazes de apren-
der e qual é o seu desempenho
escolar; e quanto se gasta e quem
financia a educação.

Lúcio Alcântara elogia obra
sobre a educação brasileira

 Alcântara destaca
importância do Inep para

melhoria do ensino no país
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P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do país,

sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM
Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica � Sistema Digital :
� Satélite: B1
� Transponder: 1 BE (Banda Extendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 MHz
� Freqüência (Banda - L): 1.505,75 MHz
� Antena: 3,6 m
� PID: Vídeo: 1110 / Áudio: 1211 / PCR: 1110
Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG-2 DVB
� Symbol Rate: 3,2143Ms/s
� FEC: ¾
Antena Parabólica � Sistema Analógico:
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização:  Horizontal
� Freqüência � 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

6h � Especial � Pantanal
6h30 � Debate � O sen. Lúcio Alcantara e o
presidente da Associação Brasileira de Municípios,
Welson Gasparini, falam sobre o planejamento
municipal
7h30 � Entrevista  � O sen. Moreira Mendes fala sobre
o turismo no Brasil
8h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
8h30 � Saúde/Unip � Correções de deformações
congênitas  � Parte 1
9h � Especial � Pantanal
9h30 � Entrevista � O ministro das Relações Exteriores
de Cuba, Felipe Perez Roque,  fala sobre as relações
Cuba, Brasil e o Mercosul
10h � Palestra � O filósofo e professor Gerd Bornheim
fala sobre: O Tempo e Espaço: do Sagrado ao Profano
11h30 � Idéias � Os senadores fazem discursos e
apresentam novos projetos
12h � Especial � Pantanal
12h30 � Entrevista  � O sen. Moreira Mendes fala sobre
o turismo no Brasil
13h � Fala Cidadão � Discursos e novos projetos
apresentados pelos senadores
13h30 � Debate � O sen. Lúcio Alcântara e o presidente
da Associação Brasileira de Municípios, Welson
Gasparini, falam sobre o planejamento municipal
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h �  A Voz do Brasil
Em seguida  � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta  � Edição Nordeste
Em seguida �  Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta �  Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
24h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

18h30 � Entrevista � O ministro das Relações Exteriores
de Cuba, Felipe Perez Roque,  fala sobre as relações
Cuba, Brasil e o Mercosul
19h � Idéias � Discursos e novos projetos apresentados
pelos senadores
19h30 � Debate � O sen. Lúcio Alcântara e o presidente
da Associação Brasileira de Municípios, Welson
Gasparini, falam sobre o planejamento municipal
20h30 � Entrevista � O sen. Moreira Mendes fala sobre
o turismo no Brasil
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

O ministro da Integração Nacio-
nal, Fernando Bezerra, inaugurou
em Patos (PB), no último dia 9, a
ponte sobre o rio Espinharas, que
coincidiu com a fixação do marco
zero da transposição das águas do
rio São Francisco. O registro foi fei-
to pelo senador Wellington Rober-
to (PMDB-PB), ressaltando que a
ponte facilitará a vida dos trabalha-
dores da cidade e que a transposi-
ção do São Francisco abrirá novos
horizontes de desenvolvimento.

O senador observou que Patos é
uma comunidade próspera, que faz
jus a investimentos do poder públi-
co, que se traduzem em crescimen-
to econômico, empregos e desen-
volvimento social. De acordo com
o parlamentar, a presença do mi-
nistro Fernando Bezerra na cidade
dá a dimensão da importância atri-
buída a essas duas iniciativas.

Wellington lembrou que o proje-
to de realizar a transposição do Rio
São Francisco esbarrou em resistên-
cias políticas, que invocaram incon-
venientes técnicos. �Felizmente,
prevaleceu o bom senso�, disse.

� A transposição, como é óbvio,
não é uma panacéia para todos os
problemas do Nordeste. Mas erra-
dica o principal deles, que é a falta
d�água � afirmou.

A TV Senado programou para
hoje, às 10h, palestra com o filó-
sofo Gerd Bornheim. As peças te-
atrais escritas por Samuel Becket
e Bertolt Brecht fundamentam a
leitura que o filósofo faz sobre o
tema Tempo e Espaço: do Sagra-
do ao Profano. Entre suas publi-
cações se destacam: O Conceito
de Descobrimento, Dialética �
Teoria e Práxis e O Idiota e o Espí-
rito Objetivo.

Também hoje, às 6h, 9h e 12h, a
TV Senado exibe o especial Panta-
nal, cedido pelo Ministério do
Meio Ambiente. O programa foi
produzido a propósito da apro-
vação semana passada, pelo Se-
nado, da resolução que autoriza
o governo federal a tomar em-
préstimo de US$ 82,5 milhões jun-
to ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) para fi-
nanciamento da primeira fase do
Programa de Desenvolvimento
Sustentável do Pantanal Mato-
Grossense. Os recursos serão usa-
dos em investimentos em infra-
estrutura, principalmente em sa-
neamento, para promover o de-
senvolvimento de atividades eco-
nômicas na região que não preju-
diquem o meio ambiente.

No programa Idéias o telespec-
tador vai saber, entre outros as-
suntos, da polêmica em torno do
projeto de transposição do Rio
São Francisco, a falta de uma le-
gislação sobre clonagem e os in-
vestimentos para o Pantanal bra-
sileiro. O Idéias vai ao ar hoje às
8h, 11h30 e 19h.

O programa Fala Cidadão traz
hoje, entre outros assuntos, a re-
forma política, o projeto aprova-
do pelo Senado sobre as rádios
comunitárias e energias alternati-
vas. O telespectador vai saber o
que o Congresso Nacional já apro-
vou em seis anos de discussão,
quem pode operar uma rádio co-
munitária e se as energias alter-

nativas podem se tornar uma saí-
da para evitar os blecautes no Bra-
sil. A TV Senado exibe o Fala Cida-
dão às 5h e 13h.

O senador Moreira Mendes (PFL-
RO) fala do turismo no Brasil no
programa Entrevista, que a TV Se-
nado exibe hoje, às 3h30, 7h30,
12h30 e 20h30. O senador acredita
que os investimentos do governo
federal para o ecoturismo na Ama-
zônia atrairão a atenção do turista
internacional. E comemora o cres-
cimento, qualitativo e quantitativo,
do turismo interno.

O ministro das Relações Exteri-
ores de Cuba, Felipe Perez Roque,
é o convidado do programa En-
trevista das 9h30 e 18h30. Ele fala
sobre as relações entre Cuba e o
Brasil e sobre o Mercosul.

Planejamento municipal é o tema
discutido no programa Debate que
vai ao ar hoje pela TV Senado. O
senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) e o presidente da Associação
Brasileira de Municípios, Welson
Gasparini, analisam a situação atu-
al dos municípios brasileiros, que
hoje já somam 5.559. O senador
apresenta também a cartilha Pla-
nejamento em Município de Mé-
dio e Pequeno Porte, desenvolvi-
da pelo Instituto Teotônio Vilela,
da qual é presidente. O Debate vai
ao ar às 6h30, 13h30 e 19h30.

 Wellington Roberto acredita que
a transposição das águas do São
Francisco abrirá novos horizontes

Wellington
registra marco

na transposição
do São Francisco

Samuel Becket e Bertolt Brecht
são temas de palestra na TV

Moreira acredita que os investimentos
do governo no ecoturismo amazônico

atrairão a atenção do turista

O senador Luiz Otávio (sem par-
tido-PA) anunciou sexta-feira em
Plenário o lançamento no Pará do
Projeto Alvorada, que prevê inves-
timentos em infra-estrutura nas
áreas mais carentes do Brasil. Se-
gundo o parlamentar, o ministro
da Saúde, José Serra, irá amanhã
ao estado para lançar o progra-
ma, que beneficiará municípios

com Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) muito baixo.

De acordo com o senador, 83 dos
143 municípios do Pará serão be-
neficiados pelo Projeto Alvorada.
O Estado receberá mais de R$ 200
milhões, dos R$ 11,5 bilhões desti-
nados ao projeto em sua primeira
fase. Os recursos serão utilizados
em saneamento e educação, com

ênfase na construção de redes de
esgotos e de captação e distribui-
ção de água.

� Na educação, haverá recursos
não somente para a bolsa-escola,
como também para a melhoria da
estrutura da escola e do próprio
nível de ensino � disse o senador,
ressaltando que serão beneficiados
2,2 milhões dos seis milhões de ha-

bitantes paraenses. Entre os obje-
tivos do projeto estão a inclusão
de todas as crianças na escola e a
erradicação do trabalho infantil.

Luiz Otávio acrescentou que plei-
teia a inclusão de municípios para-
enses criados depois do levanta-
mento feito pelo IBGE que identifi-
cou as cidades a serem beneficia-
das pelo Projeto Alvorada.

Luiz Otávio ressalta Projeto Alvorada
O programa, que será lançado amanhã no Pará pelo ministro da Saúde, José Serra, destinará cerca

de R$ 200 milhões para o estado. Devem ser beneficiados 83 dos 143 municípios paraenses

 Luiz Otávio reivindica a inclusão
de novos municípios do Pará

no Projeto Alvorada
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O senador Tião Viana (PT-AC)
defendeu na sexta-feira a aprova-
ção de proposta de emenda consti-
tucional (PEC) de sua autoria que
modifica os critérios de escolha dos
juízes dos Tribunais Regionais Fe-
derais e dos desembargadores dos
tribunais de Justiça indicados para
compor o Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ).

Entre as mudanças sugeridas pelo
senador, os juízes dos Tribunais Re-
gionais Federais, que totalizam um
terço das vagas do STJ, não pode-
rão exceder o número de quatro
para cada região do país. Quanto
aos desembargadores dos tribunais
de Justiça, que também ocupam um
terço das vagas do STJ, Viana pro-
põe o limite de quatro por estado.

� Essa PEC pretende corrigir a dis-
torção de a maioria dos desembar-
gadores e juízes dos tribunais serem
oriundos de estados do Centro-Sul
do país. É a antiga política café-com-
leite que continua a imperar. Nós,
que somos das regiões Norte ou
Nordeste, precisamos nos sentir re-
presentados em cortes que são de
fundamental importância para a
luta em prol da igualdade e da justi-

A escolha dos ministros do Supe-
rior Tribunal de Justiça é definida
pelo parágrafo único do art. 104 da
Constituição, que estabelece a no-
meação dos magistrados pelo pre-
sidente da República dentre brasi-
leiros com mais de 35 e menos de 65
anos. A Constituição determina ain-
da que os escolhidos precisam ter
notável saber jurídico e reputação
ilibada e devem ter seus nomes apro-
vados pelo Senado.

Os critérios fixados pela legislação
para a escolha dos magistrados pre-

O Conselho de Desenvolvimen-
to da Região Metropolitana do Re-
cife (Conderm) aprovou norma
para que sejam estabelecidas prio-
ridades metropolitanas no proces-
so orçamentário do próximo ano.
O registro foi feito pelo senador
Roberto Freire (PPS-PE), que se
disse entusiasmado com a notícia
de revitalização do Conderm, uma
vez que o órgão pode se tornar um
fórum de debates para a constru-
ção de políticas públicas relevan-
tes para os municípios envolvidos.

A renovação, na opinião de Frei-
re, é fruto da dinâmica que os no-
vos representantes eleitos da re-
gião metropolitana do Recife ado-
taram, especialmente o prefeito
João Paulo, que, �ao buscar o diá-
logo, possibilitou parcerias que

Viana quer equilíbrio regional na composição do STJ
Proposta de emenda constitucional apresentada pelo senador muda os critérios de escolha dos ministros do Superior Tribunal
de Justiça. Segundo ele, �é preciso estabelecer um sistema que respeite o princípio federativo de igualdade entre os estados�

ça social � disse o senador.
Nesse sentido, ele apelou ao pre-

sidente do STJ, ministro Paulo Cos-
ta Leite, para que na próxima lista
tríplice a ser elaborada pelo tribu-
nal o critério da diversidade regio-
nal � mesmo ainda não sendo lei �
pese na indicação dos nomes que
serão encaminhados ao presidente
da República. É o presidente quem
faz a escolha final do nome do mi-
nistro que ocupará uma das 33 va-
gas do tribunal, submetendo a op-
ção ao crivo do Senado (veja maté-
ria abaixo). Viana também solicitou
ao presidente da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ),
senador Bernardo Cabral (PFL-AM),

vêem ainda que um terço da com-
posição do STJ deve ser escolhido
dentre juízes dos Tribunais Regionais
Federais e um terço dentre desem-
bargadores dos tribunais de Justiça,
indicados em lista tríplice elaborada
pelo próprio tribunal. Finalmente, um
terço deve ser escolhido, em partes
iguais, dentre advogados e membros
do Ministério Público federal, esta-
dual, do Distrito Federal e dos terri-
tórios, alternadamente.

A PEC do senador Tião Viana pro-
põe que a escolha dos magistrados

Lauro considera absurdo
custo do metrô de Brasília

que acelere a tramitação da PEC.
Tião Viana esclareceu que não

discorda dos demais pressupostos
necessários para as indicações dos
ministros do STJ. Porém, reafirmou
sua opinião de que a Constituição
precisa estabelecer um critério que
respeite o princípio federativo de
igualdade entre os estados.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) manifestou, em aparte,
apoio à proposta de Viana, acres-
centando que, apesar de represen-
tar um estado que participa do cen-
tro de decisões, defende a tese da
interiorização do desenvolvimento
como forma de combater as desi-
gualdades regionais.

O senador Lauro Campos (PT-DF)
afirmou, na sexta-feira, que o recém-
inaugurado metrô de Brasília não é,
de fato, transporte metroviário
como existe em cidades como Paris
e Londres. Segundo ele, o que ca-
racteriza o metrô é o fato de ser um
meio de transporte subterrâneo,
com linhas em vários níveis com
múltiplos cruzamentos entre elas,
permitindo uma integração.

� O de Brasília é um mero trans-
porte leve de superfície � afirmou.

Lauro Campos considerou absur-
do o gasto de R$ 1,4 bilhão para
construir 40 quilômetros de uma
única linha de superfície.

� E o governo ainda diz que fal-
tam R$ 250 milhões para concluir
esse trenzinho, que, pelas promes-
sas feitas pelo governador Joaquim
Roriz em seu primeiro mandato, de-

Escolha de ministros é definida pela Constituição
seja feita da seguinte forma: um ter-
ço dentre juízes dos Tribunais Regi-
onais Federais, observado o limite
de quatro por região, um terço den-
tre desembargadores dos tribunais
de Justiça, observado o limite de
quatro por estado, indicados em lista
tríplice, para cada vaga, respeitada
a classe de origem, elaborada pelo
próprio tribunal, e um terço dentre
advogados e membros do Ministé-
rio Público federal, estadual, do Dis-
trito Federal e dos territórios, alter-
nadamente.

Por meio de requerimento de in-
formações apresentado em Plená-
rio, o senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) solicita ao Banco do
Brasil (BB) informações acerca das
punições administrativas contra
funcionários que cometeram irre-
gularidades em negociações com
a construtora Encol.

Segundo Bezerra, a CPI do Siste-
ma Financeiro, que investigou a
falência da construtora, identificou
uma série de falhas operacionais

que motivaram decisões adminis-
trativas temerárias, prejudiciais aos
interesses do banco. Em um dos
casos apurados, referente ao edi-
fício Maison Strauss, o relatório fi-
nal da CPI determinou objetiva-
mente que a diretoria do BB ado-
tasse medidas contra os funcioná-
rios envolvidos nas operações.

� Passados quase dois anos,
ainda resta o cumprimento de
muitas determinações da CPI �
afirma o senador.

geraram uma nova forma de inte-
ração�. A iniciativa também con-
tou com a colaboração significati-
va do prefeito Elias Gomes, lideran-
ça do PPS que está despontando
no município de Cabo de Santo
Agostinho, segundo o senador.

Freire explicou que até o mo-
mento a atuação do Conderm foi
muito precária, alternando cur-
tos períodos de produção com
longos períodos de ausência da
cena política.

� Poucos foram os resultados
colhidos ao longo dos anos de fun-
cionamento do Conderm. Parece
que agora ele está saindo desse
processo letárgico, assumindo
uma positiva ânsia de trabalho �
afirmou o senador, que assegurou
o apoio do PPS.

Freire elogia revitalização de
conselho metropolitano do Recife

veria ter sido inaugurado seis anos
atrás. É um equívoco atrás do outro.

O senador pelo Distrito Federal
estranhou, ainda, a falta de passa-
gens especiais de acesso para os
passageiros que embarcam e desem-
barcam nas estações do metrô de
Brasília. �Em momento algum se
pensou no passageiro que será des-
pejado nas vias expressas da cida-
de, onde a velocidade média dos
veículos é assustadora�, criticou
Lauro Campos.

Ao concluir seu pronunciamen-
to, o senador condenou a decisão
do governador Joaquim Roriz de
terceirizar os serviços do novo meio
de transporte.

� Será um presente para empre-
sas de transporte da cidade, depois
de tanto dinheiro público gasto para
instalar esse trenzinho � afirmou.

Para Lauro Campos,
Brasília não terá
um metrô, e sim

�um mero transporte
leve de superfície�

Carlos Bezerra cobra punição para
quem prejudicou BB no caso Encol

Carlos Bezerra estranha
descumprimento de recomendações

da CPI do Sistema Financeiro

Segundo Tião Viana,
a PEC pretende corrigir
uma distorção que
beneficia os estados do
Centro-Sul do país
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão e Mozarildo Cavalcanti

O governo necessi-
ta adotar, com urgên-
cia, uma política des-
tinada à construção
de novas usinas hi-
drelétricas ou, den-
tro de pouco tempo,
o país poderá amar-
gar a falta de energia
elétrica. O alerta foi
dado pelo senador
Edison Lobão (PFL-
MA) em discurso no
Plenário no qual
também defendeu a
privatização da Eletrobras como
forma de o país ser inserido no
que chamou de mecanismo da re-
tomada do crescimento do setor
energético.

Edison Lobão entende que a Ele-
trobras, uma das mais antigas esta-
tais brasileiras, já cumpriu seu pa-
pel. Atualmente, observou, a em-
presa encontra-se sucateada e
mergulhada numa burocracia que

Em aparte ao sena-
dor Leomar Quintani-
lha (PPB-TO), o sena-
dor Carlos Patrocínio
(PFL-TO) afirmou que
a campanha governa-
mental incentivando a
economia de energia
elétrica será boa para
o país. Segundo ele, �o
Brasil precisa, de vez
em quando, ser sacu-
dido por algumas pre-
ocupações�.

O senador afirmou
que o �episódio da vaca louca� �
quando o Canadá suspendeu a
compra de carne bovina brasileira,
sob o argumento de que o país não
exercia um eficaz controle sanitá-
rio de seu rebanho � teve seu lado
positivo. Segundo Patrocínio, a re-
ação do Brasil possibilitou que hoje
o país esteja preparando-se para
ser um dos maiores exportadores
de carne de todo o mundo.

� O plano de alerta para a popu-
lação brasileira economizar energia
vai ser bom: o brasileiro vai se acos-
tumar a economizar energia não só

Carlos Patrocínio acredita que
brasileiro aprenderá a economizar

nas crises � observou
o parlamentar.

Carlos Patrocínio
afirmou concordar
com declaração de
Leomar Quintanilha
de que o governo fe-
deral já fez muito em
relação ao setor elétri-
co, mas afirmou que
�não fez tudo o que
deveria fazer�.

� Considero um ab-
surdo que, em alguns
lugares do Brasil, ain-

da se use chuveiro elétrico. Tem de
ser energia solar. Há 16 anos já uso
energia solar e estou muito satisfeito
� testemunhou o parlamentar.

Para Carlos Patrocínio, o Brasil
precisa buscar energias alternativas,
como a utilização do bagaço da cana-
de-açúcar e a energia eólica, além da
já citada energia solar. O senador res-
saltou que é preciso também reati-
var o programa Proálcool, principal-
mente após o afundamento da pla-
taforma P-36, para que o país não
fique exposto aos interesses dos pro-
dutores de combustíveis fósseis.

Lobão defende privatização
para evitar falta de energia
Senador afirma que em todo o mundo estão sendo criados programas
para desestatizar o setor e estranha oposição a essa tendência no Brasil

vem impedindo a
modernização do se-
tor elétrico brasileiro.

 O senador estra-
nhou que ainda exis-
tam focos de resis-
tência para que a Ele-
trobras seja privatiza-
da, quando em todo
o mundo, inclusive
nos antigos países co-
munistas, como a
Rússia, estão sen-
do criados progra-
mas de privatiza-

ção de empresas ligadas ao se-
tor energético.

O senador disse que, além da
construção de novas usinas hidre-
létricas, o governo também deve-
ria incentivar fontes de energia re-
nováveis, como a eólica, solar, nu-
clear e termelétrica. Somente des-
sa maneira, a seu ver, os consumi-
dores passariam a ter novas e mais
baratas opções de consumo.

A privatização de um setor es-
tratégico como o elétrico, disse
Lobão, não deve preocupar os bra-
sileiros que ainda têm dúvidas so-
bre a eficiência dos serviços sob o
comando da iniciativa privada. Isso
porque o governo criou a Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) exatamente para fiscali-
zar e prestar orientação técnica
que assegure a qualidade dos
serviços, observou.

A Aneel, acrescentou, tem ainda
por objetivo estabelecer condições
para o aumento da oferta de ener-
gia elétrica, a fim de suprir o cres-
cimento de demanda para os pró-
ximos anos. E mais: os programas
inserem-se no âmbito do Plano Plu-
rianual 2000/2003 e estão sintoni-
zados com as diretrizes estabeleci-
das pelo governo federal.

Segundo o senador, a Aneel pas-
sou a punir concessionárias devi-
do à falta de energia elétrica, os
chamados �apagões�.

Primeiro a discursar na tribuna
do Plenário na sexta-feira, o se-
nador Leomar Quintanilha (PPB-
TO) defendeu a adoção, no Bra-
sil, do modelo hidrelétrico utiliza-
do no estado do Tocantins. Para
ele, trata-se de um �modelo que
vem ao encontro dos interesses
do país�. O senador informou que
a privatização do gerenciamento
do sistema energético local pro-
piciou que fosse construída, no
leito do rio Tocantins, a usina hi-
drelétrica Luís Eduardo Maga-
lhães. A obra, assinalou, está sen-
do feita em tempo recorde.

� A usina terá capacidade de
850 megawatts. A partir de de-
zembro, a geração de energia no
estado será de cinco a seis vezes
maior que a sua demanda � afir-
mou, observando que há ainda
outros quatro projetos de plan-
tas hidrelétricas no próprio leito
do Tocantins.

De acordo com Quintanilha, a
natureza foi generosa com o esta-
do. O senador afirmou que, assim
como o país, o Tocantins tem �ma-
nanciais ricos e extraordinários�.

A Comissão de Assuntos

Econômicos (CAE) recebe

nos próximos dias, para

análise em caráter termina-

tivo, projeto de lei do sena-

dor Roberto Freire (PPS-PE)

que exclui do programa de

privatização as empresas do

setor de geração e transmis-

são de energia elétrica. O

projeto foi aprovado na se-

mana passada pela Comis-

são de Constituição, Justiça

e Cidadania (CCJ).
Embora não se oponha à participação do capital privado, Freire en-

tende que as empresas do setor elétrico devem permanecer públicas,

para evitar que soluções de continuidade de uma privatização apressa-

da provoquem uma crise no setor e, junto a isso, o aumento da tarifa

para os consumidores.
Em sua justificativa, o senador argumenta que a atividade do setor

elétrico �é extremamente complexa e importante� e que a decisão a

respeito de sua privatização �não pode ser tomada com base em autori-

zação legislativa genérica e sem a participação efetiva do Congresso

Nacional�.
Freire afirma que a sua proposta resultará numa �firme sinalização�

dos poderes públicos no sentido de que sejam realizados investimentos

de vulto, como a construção de usinas termelétricas e pequenas hidrelé-

tricas, além de outras formas alternativas de produção de energia.

Quintanilha recomenda modelo hidrelétrico do TO
O estado, que segundo o parla-
mentar tem duas das principais
bacias hidrelétricas do país, hoje
produz cerca de metade de sua
demanda, algo em torno de 145
megawatts.

RACIONAMENTO
O senador lamentou que agora,

quando o Brasil se prepara para
um crescimento econômico con-
tinuado, após ter controlado a
inflação e vencido �sérias metas
fiscais�, o �fantasma do raciona-
mento de energia, que rondava os
parques industriais do país�, se
tenha  materializado. Quintanilha
leu notícia do jornal O Globo, cujo
teor afirma que o eventual fracas-
so do pacote de 33 medidas lan-
çado pelo governo federal para
economizar 10% da energia gasta
no país poderá resultar no racio-
namento. O jornal afirma ainda que
os primeiros consumidores afeta-
dos serão os consumidores do-
mésticos e comerciais.

� O país adotou um modelo
energético superado. Os últimos
governos, principalmente o go-
verno Fernando Henrique, vêm

tentando modificá-lo, com mai-
or participação do setor privado
na produção e no planejamento
da energia elétrica � afirmou o
senador.

De acordo com Quintanilha, se-
ria leviano dizer que nada foi rea-
lizado no setor elétrico pelo go-
verno, que tem �procurado fazer
o que é possível�.  O senador lem-
brou que foi facilitado o ingresso
de investimentos estrangeiros,
basicamente na área de distribui-
ção de energia, cuja participação
do setor privado é hoje de apro-
ximadamente 77%. Ele realçou,
no entanto, que, na geração, ocor-
re o contrário: cerca de 70% da
energia gerada no país é feita por
empresas estatais.

Quintanilha observou ainda que
a ameaça de racionamento tem
causa pluviométrica, já que a ca-
pacidade de energia instalada é
compatível com a demanda naci-
onal, de mais de 72 mil megawat-
ts. Afirmou também que o país
aproveita pouco seu potencial de
geração de energia eólica, terme-
létrica e solar.

CAE analisará o projeto que
impede desestatização do setor

Para Edison
Lobão, Eletrobras já

cumpriu seu papel

�Brasil precisa, de
vez em quando, ser

sacudido�, diz Patrocínio

Roberto Freire, autor da proposta
aprovada pela CCJ, teme prejuízo

para o consumidor brasileiro


